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As catástrofes da nossa época 

Não são produtos das necessidades 

(ou mudanças climáticas), 

Mas de decisões poucos sábias 

Richard M. Weaver, 1948 





1985 













da população  

não possui  
coleta de esgoto 

(SNIS 2013) 

dos esgotos  
são tratados 

(SNIS 2013) 

O saneamento básico no Brasil não condiz com o país que é a 
7ª. economia do mundo  



MILHÕES  
de brasileiros  

não têm acesso  
à água tratada 

Milhões sem 

banheiros 
(Organização Mundial da Saúde - OMS) 

(SNIS 2013) 



Falta de Saneamento: um problema de saúde pública 
 
Fonte: estudo “Esgotamento Sanitário Inadequado e Impactos na Saúde da População  - Trata Brasil -2013 

 

mil internados  

por diarreia 
 em 2011 

dos casos 

são crianças  
de 0 a 5 anos 



•São Paulo 

•34,4% de PERDAS na distribuição  
29,3% de perdas no faturamento 

 

•Rio de Janeiro 

•30,82% de PERDAS na distribuição 
48,33% de perdas no faturamento 

 

São Paulo e Rio de Janeiro, expoentes econômicos, vivem 
situações dramáticas de poluição e perdas de água! 

(SNIS 2013) 





 





‘ 
Canoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





Canoas 



Esteio 



EIA/RIMA da BR 448  

• Área de Influência do 
empreendimento 

• “a zona de passagem de 
cheias, preferencialmente, 
deve permanecer livre de 
obstáculos ao 
escoamento”. 

• “A ocupação da várzea dos 
Sinos inicia juntos as obras 
para implantação da 
rodovia” 



São Leopoldo 



 



Pulso de inundação 

Dique 



Dique Bombas Hid. 



CAPACIDADE DAS CASAS DE BOMBAS EM SÃO LEOPOLDO - 
DEFESA CIVIL/SEMAE 

N. Casa de Bombas 
N. de 

Bombas 
Capacidade por C. B.- Lt/s 

1 Rodoviária 4 
                                                          

6.110  

2 
Ginásio Celso 

Morbach 
4 

                                                          
7.960  

3 Joao Correa 7 
                                                        

18.900  

4 Campina 4 
                                                          

7.200  

5 Cerquinha 2 
                                                          

1.000  

6 Santo Afonso (NH) 7 
                                                        

18.200  
Sub-total São 

Leopoldo 
21 

                                                        
59.370  

Total (SL + NH) 28 
                                                        

77.570  



Informações Quantitativas de Prejuízos do Alagamento (Defesa 

Civil) 

 
Bacia de Arroio Área Total m² Área Urbanizada m² 

Vicentina Joao Correa 692.834 692.834 

São Miguel Joao Correa 240.427 240.427 

Campina 

Macro e 

Microdrenagem 382.484 333.751 

Pinheiro Kruse 392.930 96.764 

Santos 

Dumont - 

Vila Toco 

Gauchinho 252.735 62.836 

Santos 

Dumont - 

Brás 

Gauchinho 103.958 103.958 

Sub-Total 

 

2.065.368 1.530.570 

    Qtd. Residências (390m²) 

 
3.925 un 

Prejuízos por Residência 

(média / total) R$ 4.000,00 R$ 15.698.154 

    * Valores estimados 

  ** Valores por amostra (Google Earth PRO) 

         

 



Prejuízos externalizados pela falta de 
ação plena das C.B. 

Custo Médio / Un Acumulado 

Total    R$ 4.000,00   R$ 6.863.705,85  

Pela falta de eficiência das C.B. SL  R$ 4.000,00   R$ 5.802.772,82  

Pela falta de eficiência das C.B. NH  R$ 4.000,00   R$ 1.060.933,03  

* Valores estimados       





Inundação entre  

3,10m e 3,20m  

 R$ 11,5 bilhões.  



Inundação entre  

3,10m e 3,20m  

 R$ 11,5 bilhões.  



REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
Regularizar ou não essas ocupações em áreas de APP e em áreas de risco? 

Casa em área de risco. Presença de detritos no 

terreno. (Fonte: autores) 
Casa junto ao córrego e sem sistema de 

esgoto. Despejo do esgoto direto no córrego. 

(Fonte: autores) 



ÁREA DA BACIA DA BARRAGEM MÃE 
D’ÁGUA 

Fonte: esquema dos autores com imagem do Google 

Earth  



SITUAÇÃO LOCAL – APPs 
 Inviabilidade de implantação de rede coletora de esgotos  (espaço, declividade, etc.) 



 Inviabilidade de implantação de rede coletora de esgotos  (espaço, declividade, etc.) 

SITUAÇÃO LOCAL – APPs 



REDE DE ESGOTO SANITÁRIO E EBES 

Fonte: esquema dos autores com imagem do Google 

Earth  

• 43 km de rede separador absoluto  (R$ 400,00/m de rede) 

•  4 Estações de Bombeamento – EBEs (R$ 100.000,00/EBE); 

• 700m de rede de recalques; 

•  1 coletor tronco de 3000m (ao Interceptor do Arroio Dilúvio) 



REDE DE ESGOTO SANITÁRIO E EBES 

Fonte: esquema dos autores com imagem do Google 

Earth  

 Custo total aproximado: 

 R$ 18.000.000,00 para a coleta  dos esgotos sanitários com limite de zona de 
coleta fora das APPs. 



REDE DE ESGOTO SANITÁRIO E EBES 

Não há condições técnicas de implantação 
da rede coletora de esgotos nas áreas que 
atualmente ocupam as margens dos arroios, 
o que compromete o requisito exigido pelo 
art. 64,§2º, da  Lei 12.651/12. 

. 



  



  



 





Objetos e Pessoas... 
Onde começa um e onde termina o outro? 



Sentimentos com a situção 



Quem é o 

culpado ? 



Quem é o culpado ? 
 

• O clima de “mal estar”  Peste Negra às guerras religiosas 

 

• De quem é a culpa?  Respostas  pelos eruditos, outra pela 
multidão e a última pela Igreja. 

 

• Os eruditos (insistiam em explicações “naturais” ou da 
astrologia)   em 1350 a Faculdade de Medicina de Paris, 
consultada sobre a Peste Negra, expressou a opinião de “...que 
a causa afastada e primeira desta peste foi e ainda é alguma 

constelação celeste...”. 



Quem é o culpado ? 
 

• 16/OUT/2012   julgado no STF um agravo regimental de 
recurso sobre responsabilidade do município por danos em 
uma oficina mecânica (em POA) decorrente de chuva 
torrencial.  

 

• Agravo não mereceu acolhida  faltou nexo de casualidade 
entre a conduta de agente da Administração Pública e o dano. 
A chuva do caso em pauta (início de novembro de 2005) teve 
“...período de retorno de 97,8 anos – tempo que se estima 
para a repetição de evento daquelas dimensões...” e “'... o 
sistema é projetado para um tempo de recorrência de cinco 
anos dentro da cidade...” 



Quem é o culpado ? 
 

• Falhas em engenharia são eventos indesejáveis. 

• A enchente de 1941 gerou o projeto de proteção contra 
inundações de Porto Alegre (e Canoas e São Leopoldo). As 
casas de bombas de Porto Alegre fazem parte deste sistema, 
mas ocorrem falhas na manutenção.  

• A queda da hidráulica do Menino Deus em 1972 é uma falha.  

• A morte de pessoas, em 1988, na Av. Teixeira Mendes 
decorrente de chuvas torrenciais é uma falha.  

• O rompimento de uma estrutura de concreto (Conduto 
Forçado) em 2013 é uma falha.  

 



Quem é o culpado ? 
 

• O rompimento de uma estrutura de concreto (Conduto 
Forçado) em 2013 é uma falha.  

 

http://www.crea-rs.org.br/site/arquivo/revistas/revista_120_cr_105.pdf 



Quem é o culpado ? 
 

• O rompimento de uma estrutura de concreto (Conduto 
Forçado) em 2013 é uma falha.  

 

http://www.crea-rs.org.br/site/arquivo/revistas/revista_120_cr_105.pdf 

http://www.crea-rs.org.br/site/revista_pageflip/111/magazine-sample/index.html#page/1 



Contextualização 

• O termo “políticas públicas” 
está sempre presente na 
mídia, nos discursos de 
governantes e políticos, nos 
debates na sociedade.  
 

• Vamos examinar 
separadamente os dois 
componentes desse termo 
indagando:  
– O que são “políticas”?  
– O que gera a natureza “pública” 

de uma política?  



• O Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa propõe 10 
diferentes definições para a palavra “política”.  

• Há, portanto, diferentes sentidos que podem ser atribuídos a 
essa palavra.  

• Dentre as muitas definições, em diversos dicionários, duas são 
as mais pertinentes:  

• Política como “um plano de ação”;  

• Política como “um conjunto de normas e regras pertinentes à 
direção dos negócios públicos ou privados”  



• A língua inglesa.  

 

 

 

• A palavra “policy” se diferencia da palavra “politics”.  

• “Policy” representa um curso de ação, um conjunto 
de decisões;  

• “Politics” caracteriza as ações e negociações dos 
políticos  



• Politicagem - política 
de interesses pessoais, 
de troca de favores, ou 
de realizações 
insignificantes. 

 



• “Para tirar o Brasil 
dessa baderna 
Só quando o morcego 
doar sangue 
E o Saci cruzar as 
pernas.” 



Princípios Básicos da Gestão 
Governamental 

A Pátria(1918), óleo sobre tela de Pedro Bruno. Dimensões: 278 x 190 cm.  
Museu da República-RJ. 



Princípios Básicos da Gestão 
Governamental 

 

Princípio Norteador: Integridade 
 

Tomar decisões com o interesse público em 
mente e aplicar absoluta honestidade na 
realização do seu trabalho. 



2. Planejamento situacional  diferentes interesses 

específicos, visões da realidade, perspectivas dos atores 

envolvidos, espaços e relações de poder, naquilo que possa 

representar resistência ou apoio às ações e à construção do 

futuro 

1.Planejamento 

Técnico  

  recursos 

técnicos, 

financeiros, 

materiais e 

institucionais, 



Meio Físico 

Meio Social-Econômico 

• Afinal, para quem a cidade é pensada, desenhada, concebida, construída?   

O que a forma urbana reflete? 

• Quem tem direito a esses espaços urbanos?  

• Qual as lógicas de mercado no processo urbano e de transformação da 

sociedade? 

• Em que direção as práticas sociais atuais nos levam?  



 

RACIONALIDADE ORGANIZADORA (do Urbanismo) 

1. Homens de boa vontade: arquitetos, escritores. Humanismo clássico e liberal. Médicos 

da sociedade e criadores de novas relações sociais. Formalismo e estetismo. 

2. Administradores ligados ao setor público. Científico, tecnocrático e sistematizado. A 

prática apaga a existência social. 

3. Promotores de vendas.  Lucro. Urbanismo como valor de troca. “A cotidianidade parece 

um conto de fadas.” 

 

• Lefebvre  “estratégia global”   “todas as condições se reúnem assim para que exista 

uma dominação perfeita, para uma exploração apurada das pessoas, ao mesmo tempo 

como produtores, como consumidores de produtos, como consumidores de espaço.” 



 

• A CIDADE DEIXA DE SER 

“OBRA” – valor de uso 

•   

• E SE TORNA “PRODUTO” – 

valor de troca . 



• Valor de uso  cidade e vida urbana, o tempo 

urbano 

 

• Valor de troca  espaços comprados e vendidos, 

o consumo dos produtos, dos bens, dos lugares, 

dos signos. 

 







Nível d água da  

última inundação 





Dignidade Humana (Princípios Art. 1 CF/88) 

 

Da Política Urbana (Cap. II - Arts 182 e 183  
CF/88) 

 

 

 

Saneamento Ambiental 

Regularização Fundiária 



Infraestrutura 

*saneamento 

Uso do solo 

*habitação 
bacia 

população 

Estado 

economia 

Ocupação irregular 

Carências 
(demandas) 

Investimentos 
paliativos 

Atração 

F
O

C
O

 

R
E

S
S

A
M

E
A

R
 

Regularização  

fundiária, 

Licenciamento 

ambiental 



EFEITOS CAUSAS 

Causas “Físicas”  Incontroláveis  Medidas Adaptativas 

Causas “Sociais”  Controláveis  Medidas de Comando 
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Modelo genérico de determinação dos RISCOS 

 
CONSEQUÊNCIAS 

 

 
EVENTO 

  

Inundação 

O que pode acontecer?  

Como pode 
acontecer? 

(explicações) 

Impactos sobre a 
Segurança e 

Saúde das Pessoas 

Fontes de 
risco 

(Baseado na ISO 31000:2009 + Diagrama de Ishikawa) 

fatores de risco 



Articular 

PDMunicipal & 

PBHidrografica 



Modelo para Controle de Riscos  
 Diagrama “gravata borboleta”  

 

 

EVENTO 

Causa 1 

Causa 2 

Causa 3 

Fontes de risco 

Consequência 1 

Consequência 2 

Consequência 3 

Consequência 4 

Controles de 
prevenção 

Controles de mitigação 
e recuperação 

(IEC/ISO 31010:2009) 

Defesa 

 Civil 

Nossa 

Proposta 



Fonte de risco ou Perigo 

Risco 

CONTROLE DE RISCOS 

Controle administrativo 

Substituir o perigo ou risco 

Controle técnico 

Eliminar a fonte/perigo ou risco 

Equipamento de proteção individual 



Análise de risco 

• Onde estão os Riscos? 

 
– no Futuro ... que pode ser duvidoso e nos forçar a 

mudanças... 
 

– nas Mudanças ... que podem ser inúmeras e nos 
forçam a decisões... 
 

– nas Decisões ... que podem não ser as mais 
corretas... 



Agir 
• CUMPRIR A LEI 
• Políticas de Proteção e Defesa Civil (Lei Federal nº 12.608/2012) cumpre destacar: 

• “... 
Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas 
necessárias à redução dos riscos de desastre.  
... 

• § 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 
medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco. 
... 
Art. 4º São diretrizes da PNPDEC: 
... 
IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de 
desastres relacionados a corpos d’água; 
... 
Art. 5º São objetivos da PNPDEC: 
... 
VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, (...); 
... 



 Uma atividade lícita, mas potencialmente perigosa, 
causando dano, pode resultar em responsabilidade 
mesmo que o agente tenha operado sem culpa. 

 

 O fato, e não a culpa, torna-se a cada dia  

 o elemento mais importante  
 evolução a respeito da responsabilidade civil. 

77 

Teoria do Risco 
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Teoria do Risco 

QUEM CRIA O RISCO, TEM O DEVER DE EVITAR QUE O DANO ACONTEÇA. 

Quem escolhe mal, arca com  as consequências da má escolha 

 

área de risco  

(planície de inundação). 

 

situação de risco  

(quando chove). 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO 

EM RAZÃO DA OMISSÃO DOS SERVIÇOS QUE 

PODERIAM TER EVITADO O DANO. 



Agir do ComitêSinos e Promotoria da Bacia 

Termo de cooperação 

 CEF e Comitê Sinos 



Legitimidade 

Social 

Ex: COMITESINOS 

Legitimidade 

Técnica 

Ex: SENGE & CREA 

Legitimidade 

Jurídica 

Ex: MPRS & MPF 

Legitimidade 

Humana 

Ex: Defesa Civil 

Efetividade 





“ … na foz do rio é que se 

ouvem  os murmúrios de 

todas as fontes.” 
 

                       Guimarães Rosa  

Fim 


